PARECER Nº 2190 ,DE  2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8421, DE 1999

Por intermédio do ofício Of.DE/GP nº 1324/99, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 2482/026/98, que julgou irregular as contas apresentadas pela Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos referentes ao exercício de 1997.

Transitado em julgado o v. Acórdão de fls.55, a documentação foi autuada e remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, motivando a nossa designação de Relator, para exarar o seu relatório. 

Ao examiná-la verificamos que os autos cuidam da apreciação do ato de irregularidade na prestação anual de contas da Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos, relativas ao exercício de 1997.

Regularmente instruído, foi o processo encaminhado à pauta de julgamento, da Egrégia Segunda Câmara da Corte de Contas, na sessão ocorrida de 24 de agosto de mil novecentos e noventa e nove, quando decidiu pela irregularidade das contas apresentadas, tendo em vista as falhas apontadas nos autos, aliadas ao desatendimento do interessado às determinações emanadas por este Tribunal, aplicando-se, em conseqüência o artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, com os oficiamentos que se fizerem necessários. 

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado.

Com efeito, constatamos que as contas apresentadas pela Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos padecem de regular apresentação, na medida em que o relatório de fls. 64/87 do TC-2482/026/98, fls. 03/26 do RGL 8421/99 apresenta as seguintes falhas:

- cumprimento parcial dos objetivos estabelecidos pelo seu regulamento;

- contratação de profissional autônomo, contador, sem a realização de concurso público ou ato legal autorizativo;

- constatada diferença de R$2.734,61 no déficit financeiro do exercício;

- peças contábeis que não foram assinadas pelo contador responsável;

- ausência de encaminhamento da documentação referente aos termos das Instruções nº 02/95 e seu aditamento nº 01/97 e às Instruções nº 01/90.

De outra parte, a despeito dos recorrentes ofícios encaminhados pela Corte de Contas ao interessado, no sentido de esclarecer as discrepâncias de valores denunciados nas peças contábeis, este se manteve silente,permanecendo sem justificativas ou esclarecimentos.

Portanto, a nosso ver, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, diante da inércia do interessado, relativa à discrepância de valores nas peças contábeis, que permaneceram vulneráveis, aliadas ao desatendimento às determinações emanadas pelo Tribunal, em consonância com os termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93, deverão ser consideradas irregulares as contas apresentadas pela Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos, referentes ao exercício de 1997, exceção feita aos atos pendentes de apreciação daquele Tribunal.

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 2º, do item 2,  do artigo 239, da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2008.

“Dispõe sobre a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo prolatada no TC-2482/026/98 e  dá outras providências”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão concernente ao processo TC 002482/026/98, que julgou irregular a contas anuais da Bolsa Oficial de Café e Mercadorias de Santos, correspondente ao exercício de 1997.

Artigo 2º - Expeça-se ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de serem tomadas as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie. 

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo PDL.

Sala das Comissões, em 29-4-2008

a) Bruno Covas – Presidente
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